
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.192 - AL (2009/0016258-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EDGAR DA ROSA LIMA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE SARMENTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO 
E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
OFENSA À COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. O juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as questões 
trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que esta entende pertinentes 
para a resolução da controvérsia. A negativa de prestação jurisprudencial se 
configura apenas quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que 
seria indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio.
2. É inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do disposto na Súmula 182/STJ.
3. A verificação da plausibilidade da alegação do recorrente acerca da 
ocorrência de ofensa ao instituto da coisa julgada demandaria o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, incidindo na hipótese dos autos o 
Enunciado 7 da Súmula desta Corte. Precedentes.
4. Agravo regimental conhecido em parte e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nesta extensão, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Sebastião Reis 
Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.192 - AL (2009/0016258-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EDGAR DA ROSA LIMA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE SARMENTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental, interposto pela UNIÃO, contra decisão de 

minha relatoria que negou seguimento ao recurso especial e foi ementada nos seguintes 

termos:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
535, 557 E 155 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
POLICIAL FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. OFENSA À COISA JULGADA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. NEGATIVA DE SEGUIMENTO."

Em suas razões, alega a agravante violação do artigo 535 do CPC, por omissão 

no acórdão recorrido, bem como do artigo 557 daquele Estatuto Processual, ao fundamento de 

que a execução não foi examinada de forma individual, em prejuízo à União.

Além disso, sustenta que não incide no caso o disposto na Súmula 7/STJ e que 

o exame do conteúdo fático dos autos não importa em realização de reexame de provas.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.192 - AL (2009/0016258-0)

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO 
E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
OFENSA À COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. O juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as questões 
trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que esta entende pertinentes 
para a resolução da controvérsia. A negativa de prestação jurisprudencial se 
configura apenas quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que 
seria indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio.
2. É inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do disposto na Súmula 182/STJ.
3. A verificação da plausibilidade da alegação do recorrente acerca da 
ocorrência de ofensa ao instituto da coisa julgada demandaria o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, incidindo na hipótese dos autos o 
Enunciado 7 da Súmula desta Corte. Precedentes.
4. Agravo regimental conhecido em parte e improvido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Consoante assentado na decisão agravada, em relação à alegada ofensa ao 

artigo 535, II, do Código de Processo Civil, infere-se que o acórdão recorrido utilizou 

fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão, 

contradição ou obscuridade. 

Ressalte-se que o juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas 

as questões trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que esta entende pertinentes para 

a resolução da controvérsia. A negativa de prestação jurisprudencial se configura apenas 

quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que seria indubitavelmente necessário 

ao deslinde do litígio. Assim, não há confundir decisão contrária ao interesse da parte com a 

falta de pronunciamento do julgador. 

No que concerne à alegada ofensa ao artigo 557 do Código de Processo Civil, 

da leitura das razões do agravo regimental verifica-se que não foi impugnado o fundamento da 

decisão agravada de que a análise da sua violação estaria prejudicada tendo em vista que foi 

realizado julgamento pelo órgão colegiado, que confirmou a decisão monocrática proferida 
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pelo relator.

Desse modo, nesse ponto tem a aplicação o estabelecido na Súmula 182 deste 

Superior Tribunal de Justiça, que dispõe que "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nessa linha de raciocínio:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – SUS – 
RESSARCIMENTO DE DESPESAS – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 131, 165, 458, II, 535 II DO CPC – FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO – SÚMULA 211/STJ – VALORES DA TABELA 
TUNEP - SÚMULA 7/STJ – REEXAME DE CLÁUSULA CONTRATUAL 
SÚMULA 5/STJ – AGRAVO QUE NÃO ATACA ESPECIFICAMENTE 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA (Súmula 182/STJ).

(...)
4.  Inviável o agravo do art. 545 do CPC que não ataca 

especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula 182/STJ).
5. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa parte, não provido." 

(AgRg no Ag 1168710/RJ, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 15/12/2009)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FUNDAMENTO 
INATACADO DA DECISÃO SINGULAR. SÚMULA 182/STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PRESCRICIONAL. SUSPENSÃO. ART. 
2º, § 3º, DA LEI Nº 6.830/80. PRECEDENTES.

1. A agravante não logrou atacar de forma efetiva fundamentos que 
conduziram ao não conhecimento do especial quanto ao art. 204 do CTN, 
219, §§ 1º e 2º, do CPC e 40, § 4º, da Lei 6.830/80, quais sejam, falta de 
prequestionamento e deficiência de motivação (Súmulas 211/STJ e 
284/STF).

2. Aplica-se no particular o óbice inscrito na Súmula 182/STJ: "É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada".

(...)
4. Agravo regimental conhecido em parte e não provido." (AgRg no 

REsp 970.802/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 25/11/2008, DJe 18/12/2008)

Por fim, a verificação da plausibilidade da alegação do recorrente acerca da 

ocorrência de ofensa ao instituto da coisa julgada demandaria o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, incidindo na hipótese dos autos o Enunciado 7 da Súmula desta 

Corte, segundo o qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO LEGAL. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
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(...)
3. Fundamentado o acórdão recorrido nas circunstâncias concretas da 

causa, impede o seu reexame, em âmbito especial, o enunciado 7 da 
Súmula desta Corte.

4. Agravo interno ao qual se nega provimento." (AgRg no REsp 
682.872/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 
24/05/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
OPERAÇÃO ESPECIAL - GOE. OFENSA À COISA JULGADA. 
NECESSIDADE DE COMPARAÇÃO ENTRE PEÇAS PROCESSUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO SUMULAR N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

(...)
- A verificação de ofensa à coisa julgada, estabelecida na decisão 

transitada em julgado em sede de embargos à execução, no tocante à 
inclusão de expurgos inflacionários, à incidência de GOE sobre o 13º 
(décimo terceiro) e à alteração da base de cálculo sobre a qual incidiria a 
gratificação, implica o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, vedado em sede de recurso especial, ex vi do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.

Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1419082/AL, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/10/2011, DJe 03/11/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. POLÍCIA FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE OPERAÇÕES 
ESPECIAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535 E 557 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. AFRONTA AO ART. 155 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. JUNTADA DE VOTO 
VENCIDO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE NÃO VERIFICADA. 
COISA JULGADA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ.

(...)
4. No pertinente à alegação de ofensa à coisa julgada pela inobservância 

da decisão trânsita em julgado oriunda dos embargos à execução, no qual 
se questionara a inclusão de expurgos inflacionários, incidência de GOE 
sobre o 13º (décimo terceiro) e alteração da base de cálculo sobre a qual 
incidiria a gratificação, incabível o conhecimento do recurso especial, 
porquanto implicaria no revolvimento de documentação acostada aos autos, 
o que é vedado em sede de recurso especial nos termos da Súmula 7/STJ.

5. Recurso especial não conhecido." (REsp 1268902/AL, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/09/2011, DJe 26/09/2011)

Ante o exposto, conheço em parte do agravo regimental e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0016258-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.120.192 / AL

Números Origem:  200705000472575       9900048938

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : EDGAR DA ROSA LIMA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE SARMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações da Lei 8.112/1990

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDGAR DA ROSA LIMA E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE SARMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nesta 
extensão, negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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